
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.047.981 - RJ 
(2017/0017886-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM RECUPERACAO 

JUDICIAL 
ADVOGADOS : GUILHERME AVELAR GUIMARÃES E OUTRO(S) - RJ102128 

 MARCELA BARBOSA PERROTTA CAVALCANTI  - RJ169743 
 MARIA DE FÁTIMA ASSIS SILVA CARREIRO  - RJ142362 

AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES  - DF014499 

 CESAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 
RJ113167 

 RACHEL ORMOND CORDEIRO REGO  - RJ104569 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECURSO 
ESPECIAL DESERTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO DO PREPARO. CPC/73. ART. 511.

I - Ainda que o julgamento ocorra quando já em vigor o Código de 
Processo Civil de 2015, como a decisão sobre a qual foi interposto o recurso 
especial foi publicada sob a égide da legislação processual civil anterior, quanto 
ao cabimento, aos demais pressupostos de admissibilidade e ao processamento 
do recurso, aplicam-se as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante 
do fenômeno da ultratividade e do enunciado administrativo n. 2 do Superior 
Tribunal de Justiça (fl. 718)

II - Verifica-se que a petição de recurso especial foi protocolada, 
na origem, sem o comprovante de pagamento das custas, apesar de presente a 
guia de recolhimento. Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n.º 187 
deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

III - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 
pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1032676/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/06/2017, DJe 23/06/2017; AgRg no REsp 1509139/PE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
27/06/2017.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
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negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.047.981 - RJ 
(2017/0017886-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal em que se pretende a 

execução de débito relativo ao FGTS. Na sentença julgou-se parcialmente procedente o 

pedido. No TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, a sentença foi 

parcialmente reformada, conforme a seguinte ementa do acórdão:

CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. PRAZO PRESCRICIONAL. NULIDADE DA 
CDA. NATUREZA DAS VERBAS SOBRE AS QUAIS INCIDIU A 
CONTRIBUIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA FORMA DA LEI 
8.844/94.

1. O STF no Recurso Extraordinário 100.249/SP pacificou o entendimento 
de que as contribuições para o FGTS não possuem natureza tributária, mas 
trabalhista e social, uma vez que destinada à proteção dos trabalhadores. 
Inaplicabilidade das disposições do CTN à contribuição ao FGTS (súmula 353 STJ). 
Prazo prescriçional 
trintenário.

2. Ausência de vícios na CDA que não precisa trazer relação nominal de 
empregados nem discriminativo completo de evolução e cálculo do débito.

3. Não comprovação pelo embargante de que as verbas sobre as quais 
incidiu o FGTS não possuem natureza salarial. Ônus da prova do embargante de 
afastar a presunção de regularidade e exigibilidade da CDA.

4. Ao tempo dos fatos, o art. 20 da Lei 5107 / 66 atribuía à Previdência 
Social a atribuição de fiscalizar, arrecadar e processar os recursos administrativos 
decorrentes de autuações referentes ao FGTS. Aplicação do art. 113 da Lei 3807 / 
60 que empresta efeito suspensivo aos recursos interpostos perante o CSPS. 
Suspensão por mais de 10 anos da exigibilidade da contribuição, tempo que durou o 
processamento do recurso até decisão final na esfera administrativa.

5. Honorários advocatícios já incluso no valor da CDA (Lei nu 8.844/94, 
artigo 2º, § 4°, com a redação dada pela Lei n° 9.964/2000).

6. Apelação da TELEMAR NORTE LESTE S/A desprovida. Apelação da 
CEF e remessa oficial providas.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Interposto recurso especial, negou-se seguimento ao recurso. Após 

interposição de agravo nos próprios autos, não se conheceu do recurso especial diante da 

deserção pela falta de comprovação do pagamento do preparo.
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Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que houve a comprovação 

do pagamento do preparo, conforme o seguinte trecho da petição de agravo interno (fl.):

O recolhimento foi realizado no dia 20.09.2012, na forma excepcional, por 
meio de transferência bancária, em razão da greve dos bancos, fato público e 
notório, que impedia o recolhimento na forma ordinária (Doc.2).

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer o 

desprovimento do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.047.981 - RJ 
(2017/0017886-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Ainda que o julgamento ocorra quando já em vigor o Código de Processo Civil 

de 2015, como a decisão sobre a qual foi interposto o recurso especial foi publicada sob a 

égide da legislação processual civil anterior, quanto ao cabimento, aos demais pressupostos de 

admissibilidade e ao processamento do recurso, aplicam-se as regras do Código de Processo 

Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do enunciado administrativo n. 2 do 

Superior Tribunal de Justiça  (fl. 718).

Verifica-se que a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o 

comprovante de pagamento das custas, apesar de presente a guia de recolhimento. Assim, 

incide na espécie o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à deserção do 

recurso.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os recursos 

interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de recolhimento 

devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma 

visível e legível, sob pena de deserção. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO NÃO COMPROVADO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO 187/STJ.

1. "Os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados da Guia de Recolhimento da União (GRU) e dos respectivos 
comprovantes de pagamento, de forma visível e legível, no momento de interposição 
do recurso, sob pena de deserção" (AgRg no AREsp 539.981/PR, Rel. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 1º/10/2014).

2. A comprovação do preparo deve ser feita no ato de interposição do 
recurso, conforme previsto no art. 511 do CPC. Incidência, por analogia, da Súmula 
187/STJ.
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3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1032676/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 23/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
COMPROVANTE ILEGÍVEL. VÍCIO INSANÁVEL. SÚMULA 187/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental aviado contra decisão que, por sua vez, negou 
seguimento a Recurso Especial, interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/73. II. No caso, o Recurso Especial fora interposto contra acórdão publicado 
na vigência do CPC/73. Aplicação do Enunciado Administrativo 2/2016, do STJ: 
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

III. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, firmada à luz do 
CPC/73, no ato de interposição o Recurso Especial deve estar acompanhado das 
guias do preparo, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de 
forma visível e legível - o que não ocorreu, in casu -, sob pena de deserção, nos 
termos do art. 511, caput, do CPC/73.

IV. Descabe a concessão de oportunidade para realizar a comprovação do 
preparo, após a interposição do recurso, uma vez que o art. 511, § 2º, do CPC/73 - 
vigente à época da interposição do recurso - só concedia prazo para a regularização 
de preparo na hipótese de recolhimento a menor.

V. Com efeito, à luz do CPC/73, "a jurisprudência do STJ consolidada no 
sentido de que as cópias dos comprovantes de pagamento do preparo constituem 
peças essenciais à formação do recurso, sendo que somente com esses documentos 
torna-se possível verificar a sua regularidade.

Os recursos interpostos devem estar acompanhados das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 625.696/PE, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.8.2015; EDcl 
no AgRg no AREsp 559.442/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 15.12.2014; AgRg no REsp 1.501.587/RN, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 28.8.2015; AgRg no AREsp 675.610/SP, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 8.9.2015; AgRg no Ag 1.252.865/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29.11.2010 (...) não 
procede o pleito em favor da concessão de oportunidade de realizar a comprovação 
do preparo após a interposição do recurso, após intimação para que apresente a via 
original do citado comprovante, uma vez que o art.

511, § 1°, do CPC só admite a intimação da parte para complementar valor 
insuficiente, o que não é o caso dos presentes autos. Assim, 'a juntada de cópias 
ilegíveis dos comprovantes de recolhimento impossibilitam a aferição da regularidade 
formal do recurso', e 'o teor do art. 511, § 2º, do CPC, só se concede prazo para a 
regularização de preparo na hipótese de recolhimento a menor' (AgRg no REsp 
1.111.355/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 25.3.2015)" (STJ, 
AgRg no AREsp 746.851/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/02/2016). VI. Ademais, "a alegação referente à existência de 
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eventual vício na digitalização do processo deve vir acompanhada de elementos 
probatórios que a respalde, para o fim de elidir a presunção relativa de que goza a 
regular formação dos autos eletrônicos, o que não ocorreu na espécie" (STJ, AgRg 
no AREsp 690.967/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 04/11/2016).

VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1509139/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 27/06/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0017886-1 AREsp 1.047.981 / 

RJ

Números Origem:  05053933520044025101  200151015374132  200451015053936

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : GUILHERME AVELAR GUIMARÃES E OUTRO(S) - RJ102128 

 MARCELA BARBOSA PERROTTA CAVALCANTI  - RJ169743 
 MARIA DE FÁTIMA ASSIS SILVA CARREIRO  - RJ142362 

AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES  - DF014499 

 CESAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ113167 
 RACHEL ORMOND CORDEIRO REGO  - RJ104569 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : GUILHERME AVELAR GUIMARÃES E OUTRO(S) - RJ102128 

 MARCELA BARBOSA PERROTTA CAVALCANTI  - RJ169743 
 MARIA DE FÁTIMA ASSIS SILVA CARREIRO  - RJ142362 

AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : LEANDRO DA SILVA SOARES  - DF014499 

 CESAR EDUARDO FUETA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ113167 
 RACHEL ORMOND CORDEIRO REGO  - RJ104569 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
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Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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